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A coleção “Organização Direito: Pesquisas fundadas em abordagens 
críticas” é um e-book que possui estudos que versam sobre temas relevantes 
para o direito, para sociedade e para o campo científico. Este volume tem obras 
interdisciplinares que apresentam estudos atuais e pertinentes que abordam 
sobre a garantia e a materialização de diversos direitos essenciais para a 
comunidade.

Temáticas importantes são apresentadas nessa obra, com estudos 
desenvolvidos por docentes, discentes de pós-graduação Lato sensu e Strictu 
sensu e de graduação, por doutores e juristas, isto é, uma coleção com 
diversidade de autores e de temas. Os estudos foram elaborados de forma bem 
estruturada e objetiva, de forma que fazem o leitor refletir e questionar acerca 
de vários aspectos dos direitos abordados, bem como foram desenvolvidos 
em várias instituições de ensino e pesquisa do país. Os artigos versam sobre 
problemáticas que necessitam ser discutidas e pesquisadas, como direito da 
mulher, direito à cidade, direitos trabalhistas e violência doméstica na pandemia 
do coronavírus, as implicações das fake news nos regimes democráticos, 
responsabilidade civil, aborto legal, bem-estar animal enquanto prerrogativa 
constitucional brasileira, dentre outros.

Assuntos nevrálgicos para a sociedade são, assim, discutidos nesse 
e-book de maneira clara, objetiva e de forma a despertar a reflexão dos leitores 
sobre direitos e temas atuais e relevantes para o campo científico, acadêmico 
e jurídico e para a sociedade. Assim, é fundamental ter uma obra que disponha 
de trabalhos com temáticas e objetos de estudos sobre os quais versam direitos 
muito importantes.

Desse modo, os artigos apresentados nesse e-book possuem discursões 
sobre direitos sociais e fundamentais que necessitam ser refletidos, discutidos 
e debatidos pela sociedade em geral, por docentes, por discentes, por 
pesquisadores e por juristas. 

 
Luana Mayara de Souza Brandão
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RESUMO: Introdução/contexto: sabe-
se que o sistema pátrio jurídico enfrenta 
diariamente problemas com o número 
crescente e inacabável de lides que 
abarrotam os sistemas dos tribunais, 
causando assim, inadimplência com 
a celeridade processual. Diante de tal 
cenário, em busca de uma justiça mais 
consensual e eficaz. Objetivo: o presente 
artigo busca contemplar uma análise 
jurídica a um dos instrumentos benéficos 
criados, sendo o Acordo de Não Persecução 
Penal implementado no ordenamento 
jurídico por meio do Pacote Anticrime 
(Lei n° 13.964/2019), e posteriormente 
acrescentado no Código de Processo Penal 
por meio do artigo 28-A, em que se impõe 
a confissão do averiguado como condição 

para a celebração do acordo beneficente 
entre o Ministério Público e o investigado, 
para que assim, o Estado renuncie o 
devido processo e decreto condenatório, e 
imponha penas mais brandas em favor do 
averiguado. Desenvolvimento: o estudo 
visa compreender brevemente e diferenciar 
os novos instrumentos consensuais da 
justiça brasileira, utilizados para efetivar o 
devido processo legal e agilizar o grande 
número de demandas processuais que 
sobrecarregam os tribunais diariamente. 
No entanto, o escopo principal do artigo 
é justamente analisar a necessidade da 
confissão do réu, em comparação aos 
outros institutos, sendo a confissão uma 
condição necessária para tal benefício, 
analisando se tal exigência fere premissas 
fundamentais presentes na Constituição 
Federal e no ordenamento jurídico 
anteriormente tutelados. Conclusão: De 
maneira resumida, compreende-se que a 
confissão é uma medida razoável, haja vista 
ser um contrato bilateral, em que ambas 
as partes possuem ônus para um melhor 
resultado frente à justiça brasileira. Método: 
a pesquisa utilizou o método dedutivo, que 
por intermédio de uma cadeia de raciocínio 

https://wwws.cnpq.br/cvlattesweb/PKG_MENU.menu?f_cod=76AC5BDA083D706D3E5EE81C60626020
https://wwws.cnpq.br/cvlattesweb/PKG_MENU.menu?f_cod=76AC5BDA083D706D3E5EE81C60626020
https://wwws.cnpq.br/cvlattesweb/PKG_MENU.menu?f_cod=76AC5BDA083D706D3E5EE81C60626020
https://wwws.cnpq.br/cvlattesweb/PKG_MENU.menu?f_cod=76AC5BDA083D706D3E5EE81C60626020


Direito: Pesquisas fundadas em abordagens críticas Capítulo 13 148

em ordem descendente, parte de uma análise geral para o particular, alcançando assim, uma 
conclusão. 
PALAVRAS-CHAVE: Confissão; Acordo de Não Persecução Penal; Ordenamento Jurídico; 
Justiça Consensual.

THE RESPONDENT’S CONFESSION AS A CONDITION FOR ENTERING INTO 
THE CRIMINAL NON-PROSECUTION AGREEMENT

ABSTRACT: It is known that the Brazilian legal system faces daily problems with the growing 
and unending number of lawsuits that crowd the court systems, thus causing defaults with 
procedural speed. In view of this scenario, in search of a more consensual and effective 
justice, this article includes a legal analysis of one of the beneficial instruments created, with 
the Agreement on Non-Prosecution being implemented in the legal system through the Anti-
Crime Package (Law No. 13,964 /2019), and later added to the Criminal Law through article 
28-A, which imposes the confession of the investigated as a condition for the conclusion of the 
beneficent agreement between the Public Prosecutor’s Office and the investigated, so that the 
State renounce due process and condemnatory decree, and impose lighter penalties in favor 
of the investigated. Furthermore, the study aims to briefly understand and differentiate the 
new consensual instruments of Brazilian justice, used to implement due process of law and 
streamline the large number of procedural demands that burden the courts on a daily basis. 
However, the main scope of the article is precisely to analyze the need for the defendant’s 
confession, in comparison to other institutes, with confession being a necessary condition for 
such benefit, analyzing whether such requirement violates fundamental premises present in 
the Federal Constitution and in the legal system previously protected. In short, it is concluded 
that it is a reasonable measure, given that it is a bilateral contract, in which both sides have 
the burden for a better result before the Brazilian justice. Therefore, the research used the 
deductive method, which, through a set of reasoning in descending order, starts from a general 
analysis for the particular to a conclusion.
KEYWORDS: Conffesion; Agreement on Non-Prosecution; Legal Order; Consensual Justice. 

1 | 	INTRODUÇÃO
O Sistema Judiciário Brasileiro vem enfrentando inúmeras dificuldades no decorrer 

das últimas décadas, no que tange principalmente a eficiência dos tribunais em atender ao 
grande número de processos que tramitam diariamente pelo sistema pátrio, razão pela qual 
muitas infrações graves nem sequer chegam ao julgamento pleno.  

Diante dos obstáculos supracitados, instrumentos processuais foram criados para 
reverter o quadro dos processos no Brasil. Diante disso, entende-se que os acordos 
implementados no âmbito criminal tornaram ainda mais eficientes as tramitações dos 
processos, estabelecendo um sistema que realiza eleições de prioridade, levando a 
julgamento plenário somente os casos mais graves. 

Frente a tal cenário, na primeira parte desse trabalho pretende-se realizar um breve 
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contexto histórico sobre o Acordo da Não Persecução Penal (ANPP), dissertando acercas 
das influências estrangeiras que recebeu e como essa ferramenta de resolução de conflitos 
se estruturou no sistema pátrio.

Nessa linha, com o intuito de compreender a justiça penal consensual, passa-se 
à explicação de alguns dos instrumentos consensuais penais. Com este objetivo, inicia-
se traçando linhas gerais sobre o acordo de não persecução penal, que foi inaugurado 
pelo Pacote anticrime (Lei n° 13.964/2019), que ofereceu ao acusado a oportunidade de 
celebrar acordo o Ministério Público, obstaculizando a continuidade do processo legal, o 
que, como se verá implicará em consequências positivas ao sistema judiciário brasileiro.  

Ainda no tópico em apreço, serão apontados outros instrumentos jurídicos 
consensuais, como a transação penal e a suspensão condicional do processo, trazendo a 
lume suas especificidades e diferenças. 

Nessa linha, com o intuito de melhor compreender o acordo de não persecução 
penal, pretende-se explicitar no capítulo que se segue os questionamentos levantados 
pela doutrina, que desde a positivação desse mecanismo debate acerca do requisito da 
confissão do averiguado como condição ao recebimento do benefício.  Além disso, almeja-
se analisar se a fixação do requisito de confissão do acusado fere premissas fundamentais 
presentes na Constituição federal e no ordenamento jurídico.

Tendo sido levantadas e debatidas as divergências doutrinárias, o presente artigo 
tem o escopo demonstrar a necessidade da confissão do réu para a celebração do Acordo 
de Não Persecução Penal, apontando se tal ferramenta consensual pode ser tratada como 
um benefício ao acusado.

Para tornar possível essa pesquisa utilizou-se o método dedutivo, que conforme 
Pradanov e Freitas (2013, p.27), “tem o objetivo de explicar o conteúdo das premissas. 
Assim, por intermédio de uma cadeia de raciocínio em ordem descendente, de análise geral 
para o particular, chega a uma conclusão” e para isso foi utilizado materiais bibliográficos, 
tais como: livros, artigos e trabalhos acadêmicos, partindo de um contexto geral para uma 
conclusão particular.

Para tanto, é necessário primeiramente compreender a história e as influências que 
resultaram na criação e implementação de um processo penal mais consensual no Brasil. 
Em seguida, analisar leis anteriormente estabelecidas, e compreender o funcionamento 
pretérito do devido processo legal, para que assim, o principal objeto de estudo, ou seja, 
“a confissão do averiguado como condição para celebração do Acordo de Não Persecução 
Penal”, seja devidamente analisado e discutido. 

2 | 	BREVE HISTÓRICO SOBRE O ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL
Diante do cenário caótico da justiça brasileira, em razão da grande demanda de 

processos, a falta de credibilidade do sistema e a impunidade de crimes de maior potencial 
ofensivo se tornou recorrente, devido ao acúmulo de processos, que por muitas vezes são 
postergados, fator que deixa claro a ineficiência do sistema judiciário brasileiro. 

Em razão disso, tem sido crescente a busca da justiça brasileira por soluções 
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inovadoras e eficientes, especialmente a partir de experiências estrangeiras, principalmente 
estadunidense, local onde é notável o indício de características do sistema common law 
como meios consensuais para resolução de conflitos, conforme salienta Aury Lopes Junior 
(2019), quando pondera que “a ampliação dos espaços de consenso é uma tendência 
inexorável e necessária, diante do entulhamento da Justiça criminal em todas as suas 
dimensões”.  

Uma das influências de origem anglo-saxão sofridas, trata-se do Plea Bargaining1, 
que de maneira resumida consiste em:

Um mecanismo procedimental, em que o Ministério Público e o acusado 
podem chegar em um acordo, em que o suspeito abre mão de um julgamento 
do caso por meio de um processo penal full trial, em troca de algum tratamento 
mais benéfico [...] A pena acordada no plea bargain norte-americano tem 
caráter imperativo, sendo, pois, desnecessária a submissão do acusado a 
julgamento (CABRAL, 2021, p. 70-71). 

No entanto, apesar dos resquícios do plea bargaining nos novos instrumentos 
consensuais pátrios, Aury Lopes Junior (2019, s/n) alerta que ele viola o pressuposto 
fundamental da jurisdição “pois a violência repressiva da pena não passa mais pelo 
controle jurisdicional efetivo e tampouco se submete aos limites da legalidade, senão que 
está nas mãos do Ministério Público e submetida à sua discricionariedade”. Sendo assim, 
o Ministério Público atuaria em uma área que é dominada pelo tribunal. 

Dessa forma, entende-se que por mais que tenha sofrido influências em sua origem, 
não se pode confundir com o Acordo de Não Persecução Penal, pois geralmente o Plea 
Bargaining importa em uma condenação definitiva e pode ser aplicado a qualquer delito, 
enquanto o ANPP2 é direcionado para delitos de média e pequena gravidade, e “não há 
condenação ou aplicação de pena, não sendo possível também a assunção de medidas de 
privação de liberdade” (CABRAL, 2021, p. 73). 

Ademais, para Rogério Sanches Cunha (2020, p. 127), deve-se entender o conceito 
de não persecução penal como um ajuste obrigacional celebrado entre órgão de acusação e 
o investigado, em que o indiciado confessa sua responsabilidade sobre tal delito aceitando 
cumprir condições menos severas que aquelas que sobreviriam caso a persecução criminal 
fosse levada a termo. 

Outrossim, é inegável que a inserção desse mecanismo no ordenamento jurídico 
não gerou conflitos e debates. Nessa linha, Pedro Monteiro (2020) destaca que o Conselho 
Nacional do Ministério Público (CNMP) publicou a resolução 181/2017 que propunha a 
possibilidade de o Ministério Público celebrar o Acordo de Não Persecução Penal, sendo 
posteriormente inserido na legislação pátria (CNMP, 2017).

No entanto, fica evidente que tal resolução feriu o texto constitucional, vez que este 
estabelece ser competência privativa da União legislar sobre a matéria processual penal. 
Desta forma, a aludida resolução do CNMP teve sua constitucionalidade questionada no 
Supremo Tribunal Federal (2017) por duas Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADI 

1 Barganha; Delação Premiada. (Tradução nossa). 
2 Sigla para ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL
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5790 e ADI 5793), respectivamente ajuizadas pela Associação de Magistrados Brasileiros 
e pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil. Segue o resumo das ADIs: 

A resolução do CNMP invadia a competência legislativa, inovando em matéria 
processual penal e, por conseguinte, violando direitos e garantias individuais 
do investigado, ou seja, possuía vício de inconstitucionalidade, com 
dispositivos que afrontavam as competências dos órgãos responsáveis pela 
investigação. [...] A resolução do CNMP ofendia o princípio da reserva legal 
e da segurança jurídica, extrapolando o poder regulamentar do Conselho 
Federal do Ministério Público, sob clara afronta ao que prevê a Constituição 
Federal (MONTEIRO, 2020, s/n). 

Outro ponto de polêmica do novo acordo foi a necessidade de confissão. Este 
requisito fundamentou o ajuizamento da ADI3 n° 6304 pela ABRACRIM – Associação 
Brasileira dos Advogados Criminalistas. A razão da crítica decorre do entendimento 
quanto à inconstitucionalidade da necessidade de o investigado confessar formal e 
circunstancialmente a prática da infração, por ferir o princípio da presunção da inocência 
(SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, 2020). 

Dessa forma, apesar das melhores intenções ao ser inserido no meio processual 
penal, trazendo assim uma solução consensual para a resolução de conflitos e dando 
prioridade para que crimes de maior potencial ofensivo sejam devidamente observados e 
julgados de forma plena, o ANPP também trouxe abrangências e discussões doutrinárias 
sobre sua constitucionalidade na forma e matéria. 

3 | 	O ANPP E OUTROS INSTRUMENTOS JURÍDICOS CONSENSUAIS 
MODERNOS

Conforme já destacado, o objeto deste estudo visa notoriamente melhorar o cenário 
brasileiro, trazendo mais celeridade e credibilidade à justiça brasileira. Neste sentido, o 
ordenamento jurídico pátrio apresenta instrumentos jurídicos consensuais. Isto reforça a 
importância de trazer à baila as especificidades e diferenças destes institutos.

É cediço que a Justiça Penal consensual está ganhando cada vez mais espaço no 
ordenamento jurídico, haja vista a celeridade que proporciona ao trâmite processual, o que 
por consequência diminui de maneira significativa o número de processos. 

Nesse diapasão, um dos instrumentos jurídicos consensuais é o Acordo de não 
persecução penal, que foi inserido no sistema legislativo pela Lei n. 13.964/19 e está 
disposto no artigo 28-A no Código de Processo Penal.

Sobretudo, tem-se que desde a sua inserção no ordenamento é alvo de inúmeros 
debates. Por conseguinte, faz-se necessário apontar alguns dos seus requisitos, sabendo 
que os de natureza objetiva estão ligados a pena mínima cominado ao crime, ao emprego 
de ameaça ou violência, ao cumprimento “das funções político-criminais”. Frisa-se que o 
ANPP não é cabível quando couber transação penal e não poderá ser aplicado aos crimes 
cometidos no âmbito da violência doméstica (CABRAL, 2021, p. 93).

3 Ação Direta de Inconstitucionalidade
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Um dos requisitos expostos no caput do artigo 28-A do Código de Processo Penal 
é que o investigado tenha confessado formal e circunstancialmente a prática de infração 
penal. Dessa maneira, percebe-se que a confissão do acusado é um dos requisitos para 
a concessão do ANPP, exigência legislativa que levanta diversas inquietações e é alvo 
de diversas críticas – como se verá no tópico seguinte-, exigência que diverge de outros 
benefícios e mecanismos, vez que é o único que exige confissão do acusado (BRASIL, 
2019). 

Nesse sentido, importa dissertar que um dos mecanismos consensuais do Sistema 
Penal Brasileiro é a transação penal, que se materializa como “uma faceta fundamental dos 
Juizados Especiais Criminais”, tendo o seu alicerce no artigo 98, inciso I da Constituição 
Federal (CABRAL, 2021, p.73).

A transação penal foi estabelecida no artigo 76 da Lei nº 9.099 de 26 de setembro 
de 1995. Este instituto consiste na aplicação de pena restritiva de direitos ou multa pelo 
Ministério Público, imposição que recairá sobre o infrator que cometeu crime de ação 
penal pública condicionada à representação da vítima ou crime de ação penal pública 
incondicionada (ALMEIDA, 2011, p.103). 

Ainda sobre a transação penal, é relevante pontuar que quando o infrator aceita 
a transação penal, o processo é obstaculizado. Não há, portanto, o prosseguimento do 
feito, o que não implica dizer que o acusado esteja confessando o crime ou que esteja 
assumindo a culpa (ALMEIDA, 2011, p.104).

Assim, tendo assentado tais premissas, faz-se necessário pontuar que há 
similaridades entre a transação penal e o acordo de não persecução penal, sendo os mais 
relevantes os seguintes: a) ambos são  manifestações de consenso no cenário processual 
criminal; b) são acordos pré-processuais; c) implicam no não oferecimento de denúncia; 
d) precisam ser homologados judicialmente; d) não implicarão – necessariamente-  a 
aplicação de alguma pena; e) caso ocorra descumprimento, será necessário a instauração 
de um processo penal, para que seja aplicada uma sanção criminal; f) o aceite pela parte 
não importa em maus antecedentes, uma vez que os celebrantes não são formalmente 
tidos como culpados (CABRAL, 2021, p. 75).

Outrossim, há diferenças entre a transação penal e o acordo de não persecução, 
tendo em vista que seus requisitos objetivos e subjetivos se diferem substancialmente, 
uma vez que a transação penal fixa como critério a pena máxima de dois anos, já o acordo 
de não persecução penal só é cabível para os crimes com pena mínima de até quatro 
anos. Ademais, outra diferença é que a transação penal está direcionada para os crimes 
de menor potencial ofensivo, ao passo que o ANPP se volta para os crimes de pequena e 
média gravidade, aqueles não abarcados pela transação penal. Além disso, outro requisito 
que os diferenciam é que o ANPP exige a confissão, elemento não exigido pela transação 
penal (CABRAL, 2021, p. 75).

Outro mecanismo consensual é a suspensão condicional do processo, que também 
foi inovação dada pela Lei nº 9.099/95, legislação que consolidou no sistema processual 
penal a conciliação e as medidas despenalizadoras. Desta forma, diante dessa modificação 
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e inovação no âmbito legislativo, é que se tem a suspensão condicional do processo, 
considerada pelos doutrinadores como um benefício disponibilizado para o indivíduo 
acusado de praticar crimes cuja pena mínima fixada em abstrato não ultrapasse um ano 
(CAVALCANTI, 2012, p. 401).

Assim, entende-se que a suspensão condicional do processo se trata de uma 
solução dos conflitos penais, no qual o Ministério Público, ao oferecer a denúncia, tem 
a possibilidade de propor a suspensão do feito, pelo prazo de dois a quatro anos, desde 
que a pena mínima cominada ao crime não ultrapasse um ano, sendo requisito que o 
acusado não tenha sido condenado por outro crime, bem como, deverão ser observados 
os demais requisitos descritos no artigo 89 da lei supracitada. Dessa forma, analisados e 
considerados todos os requisitos listados neste artigo, tendo transcorrido o prazo de prova 
de dois a quatro anos, sem que seja declarada a revogação da suspensão condicional do 
processo, extingue-se a punibilidade do indivíduo, sendo inalterada a sua primariedade 
(TAFFAREL; PINHEIRO, 2012, p. 2).

As diferenças entre a ANPP e SCP são mais volumosas dos que as com a transação 
penal, cita-se como exemplo o fato de que o ANPP é celebrado na fase pré-processual, 
ao passo que a SCP, como visto, tem como requisito o oferecimento da denúncia. Assim, 
observa-se que no acordo de não persecução penal o principal objetivo do Estado 
é não oferecer a acusação, enquanto na suspensão condicional o escopo é impedir o 
prosseguimento do feito (CABRAL, 2021, p. 77).

Com face ao narrado, percebe-se que os instrumentos jurídicos consensuais são de 
extrema importância para o sistema processual penal brasileiro, pois possibilita – ainda que 
em passos lentos – uma justiça consensual, trazendo mais celeridade ao Poder Judiciário, 
que sente os reflexos positivos da aplicação dessas ferramentas. 

Dessa forma, tendo como base a paulatina expansão e desenvolvimento da Justiça 
Penal consensual em território brasileiro, se faz indispensável debruçar sobre o tema, 
fazendo questionamentos e apontamentos, levantando as inquietações acerca desses 
mecanismos, fator este que impulsionou a realização dessa pesquisa e especificamente a 
formulação do próximo capítulo.

4 | 	A CONFISSÃO DO INVESTIGADO SOB A PERSPECTIVA DO ORDENAMENTO 
JURÍDICO BRASILEIRO E DA DOUTRINA

Como já anteriormente mencionado, entre os instrumentos de justiça consensual 
criados, está o Acordo de Não Persecução Penal, instaurado pela Lei 13.964/2019 (BRASIL, 
2019) conhecida como “Pacote Anticrime”, e posteriormente incrementado no Código de 
Processo Penal, na forma do artigo 28-A, estabelecendo em seu caput que:

Não sendo caso de arquivamento e tendo o investigado confessado formal 
e circunstancialmente a prática de infração penal sem violência ou grave 
ameaça e com pena mínima inferior a 4 (quatro) anos, o Ministério Público 
poderá propor acordo de não persecução penal, desde que necessário e 
suficiente para reprovação e prevenção do crime, mediante as seguintes 
condições ajustadas cumulativa e alternativamente (BRASIL, 2019, GRIFO 
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NOSSO).

Dessa forma, o texto legal de maneira expressa determina que a confissão do 
investigado de maneira formal e circunstancial na presença de membro do Ministério 
Público é um dos requisitos a serem observados para que seja concedido o benefício.  
Nessa senda, conforme dispõe Cabral (2021, p. 122), “caso o acordo seja celebrado sem 
confissão, será caso de o juiz indeferir o pedido de homologação, como inclusive já decidido 
pelo STF, em HC n° 183224”.

Em face da exigência estabelecida pelo novo instituto, é interessante analisar a 
forma em que o termo “confissão” era anteriormente protegido pelo ordenamento jurídico, 
como por exemplo no Código de Processo Penal de 1941, que tutelava esse direito do 
artigo 197 a 200 e estipulava que:

Art. 197. O valor da confissão se aferirá pelos critérios adotados para os 
outros elementos de prova, e para a sua apreciação o juiz deverá confrontá-
la com as demais provas do processo, verificando se entre ela e esta existe 
compatibilidade ou concordância.

Art. 198. O silêncio do acusado não importará confissão, mas poderá constituir 
elemento para a formação do convencimento do juiz.

Art. 199. A confissão, quando feita fora do interrogatório, será tomada por 
termo nos autos, observado o disposto no art. 195.

Art. 200. A confissão será divisível e retratável, sem prejuízo do livre 
convencimento do juiz, fundado no exame das provas em conjunto. (BRASIL, 
1941). 

Diante do estipulado pelo Código de Processo Penal, compreende-se que a 
confissão conforme abordada por Aline Lovatto e Daniel Lovatto (2020, p. 70), não é objeto 
de capitulação penal, mas sim, de assunção da responsabilidade penal que lhe é imputada 
no processo. Contudo, é válido ponderar que se faz necessário que o juiz observe outros 
elementos de provas, não sendo a confissão suficiente para protelar a sentença.

Outrossim, em se tratando de confissão, a doutrina estipula requisitos para que 
tenha validade. Nessa linha, de acordo com Eugênio Pacelli (2014, p. 411 - 412) a confissão 
deverá ser realizada perante autoridade julgadora do processo e “não terá valor algum 
quando prestada unicamente na fase de inquérito, se não for confirmada perante o juiz”. 
Além disso, entende-se que mesmo quando prestada em juízo a confissão deve estar em 
concordância com os demais elementos probatórios. 

Nesse cenário, ao observar o artigo 5°, inciso LXIII da Constituição, é possível 
perceber quer o direito ao silêncio é declarado como fundamental. Dessa mesma maneira 
é tratado e concebido pelo artigo 8.2, “g” do decreto n° 678, conhecido como Pacto São 
José da Costa Rica, que deslinda que: 

8.2 Toda pessoa acusada de delito tem direito a que se presuma sua inocência 
enquanto não se comprove legalmente sua culpa. Durante o processo, toda 
pessoa tem direito, em plena igualdade, às seguintes garantias mínimas

g) direito de não ser obrigado a depor contra si mesma, nem a declarar-se 
culpada;
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É mister salientar que o princípio da não autoincriminação, ou, Nemo tenetur se 
detegere4, é explicitamente defendido pelo ordenamento nacional e internacional. Nesse 
sentido, como explica Luiz Flávio Gomes (2010, s/n), o direito de não se incriminar engloba 
diversas dimensões, como o “direito ao silêncio, direito de não colaborar com a investigação 
ou instrução criminal, direito de não declarar contra si mesmo, direito de não confessar”.

Assim, seguindo a linha de pensamento de Gomes (2010), entende-se que não é 
possível comprovar a culpabilidade sem o devido processo legal e não existe o devido 
processo legal sem garantias, “como a da ampla defesa, da autodefesa e da defesa 
técnica”. Desta maneira, sem a observância de tais requisitos, sabe-se que a inocência do 
réu deve ser presumida até o trânsito em julgado. 

Diante da problemática da confissão, outro aspecto que merece ser discutido são as 
situações em que existem corréus. Nessa senda, Sidio Rosa de Mesquita Júnior (2020, s/n) 
apresentou que, em aproximadamente 35% dos casos em que há o concurso de pessoas, 
a confissão de um deles é utilizada como prova contra os demais corréus, sendo assim, o 
que em tese deveria ser um benefício para um dos investigados, acaba se transformando 
em provas acusatórias para os demais. Nessa linha explica Sidio Rosa de Mesquita Júnior 
(2020, s/n): 

Um dos réus realizar acordo de não persecução penal, não se poderá 
confundir a sua confissão com o acordo de colaboração premiada. A confissão 
do acordo de não persecução criminal não poderá ser valorizada contra os 
corréus, sob pena de violar o contraditório e a ampla defesa. A colaboração 
premiada é um acordo que é regulado pela Lei n. 12.850, de 2.8.2013, com 
procedimento mais complexo do que o simplificado procedimento para o 
acordo de não persecução criminal.

De outro modo, o réu fazer confissão e, no caso de ser promovida a ação, 
poderá haver retratação em seu interrogatório e a confissão anterior deverá 
ser desconsiderada, uma vez que violadora de princípios constitucionais 
norteadores da processualística criminal.

Aury Lopes Junior (2021, p. 116) descreve que o averiguado ao ser interrogado, 
deve compreender que essa é uma maneira de se defender. Portanto, o interrogatório 
deve ser considerado como um direito e não como um dever, “assegurando-se o direito de 
silêncio e de não fazer prova contra si mesmo, sem que dessa inércia resulte para o sujeito 
passivo qualquer prejuízo jurídico”.

Além disso, não se pode olvidar que o direito ao silêncio não deve trazer prejuízos 
ao investigado, pois:

O direito de silêncio é apenas uma manifestação de uma garantia muito maior, 
insculpida no princípio nemo tenetur se detegere, segundo o qual o sujeito 
passivo não pode sofrer nenhum prejuízo jurídico por omitir-se de colaborar em 
uma atividade probatória de acusação ou por exercer seu direito de silêncio 
quando do interrogatório. Sublinhe-se: do exercício do direito de silêncio não 
se pode nascer nenhuma presunção de culpabilidade ou qualquer tipo de 
prejuízo jurídico para o imputado (LOPES JUNIOR, 2021, p. 116-117). 

4 Não produzir provas contra si mesmo (tradução nossa). 



Direito: Pesquisas fundadas em abordagens críticas Capítulo 13 156

Portanto, diante do exposto pelo doutrinador supracitado e tendo como base a 
legislação vigente, entende-se que ao optar pelo silêncio o investigado não deverá sofrer 
prejuízos. Dessa forma, perder o direito à celebração do Acordo de Não Persecução Penal, 
não seria uma maneira de prejudicá-lo? Uma vez que a perda desse benefício fará com que 
o acusado seja parte e sofra com todo trâmite processual, que por muitas vezes é extenso 
e vagaroso, trazendo prejuízos ao averiguado e ao próprio poder judiciário.

Em contraponto, sabe-se que o instituto do Acordo de Não Persecução Penal, foi 
inspirado no direito norte americano, conforme já observado anteriormente e explicitado 
por José Lucas Perroni Kalil (2020, p. 53), na qual o indiciado opta pelo guilty plea, e 
por meio dele, reconhece sua culpabilidade e aceita a imposição imediata de uma pena, 
renunciando seus direitos fundamentais. Frente a tal afirmação, José Lucas Perroni Kalil 
(2020, p.53) aponta que se a inspiração do instituto é de origem norte-americana, “não 
há qualquer sentido em, a pretexto de se obedecer a alguma faceta do direito ao silêncio 
exposto na Quinta Emenda, alegar sua inconstitucionalidade”. 

O mesmo autor questiona a postura de outros doutrinadores já citados no presente 
artigo, como Aury Lopes Junior e Rogério Sanches Cunha, pois defendem que a confissão 
não poderá ser usada contra o investigado no curso do processo. Afinal, se não puder ser 
aproveitada a confissão, caso ocorra o descumprimento do ANPP, o trabalho do Ministério 
Público na busca pela confissão será inútil. Ademais, diante da natureza silagmática do 
acordo, faz-se necessário que se tenha concessões mútuas, não sendo justo que apenas 
o Estado abra mão de possuir um decreto condenatório contra o autor, como observa-se 
abaixo: 

Repita-se ad nauseam: em um acordo, há concessões mútuas. Nesse acordo 
de não persecução penal, destinado aos crimes de gravidade mediana, 
não cabendo, portanto, a mera transação penal, o Estado abre mão de 
obter um decreto condenatório contra o autor do delito e de eventualmente 
aplicar-se-lhe uma pena privativa de liberdade. Excepciona-se o princípio 
da obrigatoriedade da ação penal. Em contrapartida, o indivíduo abre mão 
de seu direito ao silêncio e do momento processual em que o interrogatório 
ocorreria, bem como da imprescindibilidade de repetir essa prova em sede 
judicial para que possa ser valorada pelo juízo (KALIL, 2020, p. 54-55). 

Nesse mesmo sentido, o autor Rodrigo Leite Ferreira Cabral (2021, p. 125) esclarece 
a importância da confissão, uma vez que ela possui a função de garantia processual. No 
que se trata de garantia, ao celebrar o acordo não se está a praticar uma injustiça contra 
um inocente, tendo em vista que a “confissão reforça a justa causa que já existia para o 
oferecimento da denúncia, dando seriedade e peso para a realização do acordo”. 

A outra função é a processual, em que se caso haja o descumprimento do acordo, a 
confissão fornece ao Ministério Público um importante elemento de vantagem processual, 
pois se não houvesse a condição de confissão, o descumprimento do acordo de não 
persecução penal não resultaria em consequências para o investigado. Ademais, entende-
se que há “movimentação da máquina estatal para a sua celebração e concretização”, 
devendo, portanto, o seu descumprimento gerar penalidade ao investigado que descumpriu 
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com o acordo (CABRAL, 2021, p. 125). 
Ademais, assim como José Lucas Perroni Kalil o doutrinador Rodrigo Cabral 

(2021, p. 128) defende que a confissão do investigado perante o Ministério Público pode 
ser utilizada como um elemento de confronto, juntamente com as outras provas colhidas 
durante o processo investigatório. Dessa forma, defende que 

Ora, sendo o processo penal um debate público não há nenhuma vedação 
no uso desse interrogatório extrajudicial como forma de desacreditar versões 
ou determinados elementos de prova. Veja-se que esse uso dos elementos 
extrajudiciais como forma de contraste de provas tem sido admitido, inclusive, 
pela Corte Europeia dos Direitos Humanos (CABRAL, 2021, p. 128). 

Dessa forma, compreende-se que por ser um acordo em que se devem existir 
benefícios para ambas as partes, o Ministério Público deve ter o direito de utilizar tal 
confissão para o devido processo penal como forma de corroborar com as provas 
anteriormente obtidas, caso haja o descumprimento por parte do réu. 

5 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
Como visto, o sistema judiciário brasileiro vem enfrentando inúmeras dificuldades 

e possui déficits que conduzem a uma situação caótica. Um dos problemas que mais se 
destacam é a ausência de celeridade processual, outro problema que assombra o judiciário 
brasileiro é o número exorbitante de processos. 

Dessa forma, tendo como base este problema real e inegável, instrumentos 
processuais foram criados para tentar dirimir esses descompassos que prejudicam a 
imagem do judiciário e obstaculizam o acesso à justiça.

Dentre os instrumentos jurídicos consensuais pode-se citar a transação penal, que 
tem base no artigo 98, inciso I, da Constituição Federal e artigo 76 da Lei nº 9.099/95, tal 
mecanismo possui importância ímpar no sistema jurídico brasileiro, pois permite que o 
acusado e o Ministério Público firmem um acordo, fazendo com que o acusado pelo crime 
de menor potencial ofensivo não responda a um processo criminal e consequentemente 
não sofra com os efeitos advindos de uma sentença condenatória. 

Nesse caso, o processo não tem prosseguimento e o acusado continua sem registro 
criminal, tendo a sua primariedade inalterada, o que sem qualquer dúvida repercute 
positivamente para o acusado, que não terá contra si processo penal, tratando-se, portanto, 
de claro benefício concedido pelo legislador.

Outro mecanismo consensual é a suspensão condicional do processo, que permite 
que o Ministério Público, tendo com alicerce o disposto no artigo 89 da Lei nº 9.099/95, 
suspenda o processo por até quatro anos, com o fito de que o acusado realize alguns 
requisitos e condições, para que o processo seja extinto.

Conquanto, há diversos debates acerca da legalidade desse instituto e das condições 
para sua aplicação. Fato é que, mesmo com as críticas e debates sobre essa ferramenta, 
tal mecanismo ainda vige no ordenamento penal e não deixa de ser uma ferramenta apta a 
“desafogar” o sistema judiciário brasileiro.
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Por fim, tem-se o Acordo de não persecução penal, que foi objeto da presente 
pesquisa, e se mostrou como uma importante ferramenta para o desenvolvimento e expansão 
de uma justiça penal consensual, haja vista o seu poder de expandir a possibilidade de o 
acusado realizar acordo com o Ministério Público antes do oferecimento da denúncia.

Diante dos fatores argumentativos apresentados no decorrer do artigo, foi possível 
notar de forma prévia que o instituto consensual do Acordo de Não Persecução Penal 
possui sem dúvidas pontos favoráveis à celeridade processual. No entanto, talvez por 
ainda ser algo novo, a doutrina questiona e se dispersa na necessidade da confissão para 
tal benefício, levantando indagações sobre o rompimento de direitos fundamentais, ou se 
a confissão como condição é necessária para que as partes do acordo sejam devidamente 
beneficiadas. 

Contudo, entende-se que o acordo fixado entre o acusado e o Ministério Público, 
mesmo tendo a necessidade de confissão do acusado, apresenta-se como um benefício 
para o acusado, uma vez que não sofrerá com a denúncia realizada por parte do Ministério 
Público, e por consequência não sofrerá com os trâmites – e com uma possível sentença 
penal condenatória- de um processo penal. 

Com face ao exposto, nota-se que o acordo de não persecução penal se apresenta 
como uma medida razoável, haja vista os benefícios já mencionados, bem como pelo fato 
de que o acusado não sofrerá com a perda da sua primariedade, não sendo considerado 
para fins de registros criminais.

 Contudo, é de extrema relevância pontuar que para a realização de acordos, seja 
por meio de qualquer dos mecanismos consensuais posto em pauta neste artigo, deve-
se considerar estratégias de defesa, sendo a decisão pela realização ou não realização 
sopesada, com o intuito de não prejudicar o acusado.
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